
 Fazenda Pública



2. edição
 

  bibliografia selecionada

PIDAP - BIBLIOTECA
jan./fev. 2023



 

 
 

 
 

Fazenda Pública 
2. edição 

 
    bibliografia selecionada 

 
Publicação da Biblioteca  

Procuradoria de Informação, Documentação  
e Aperfeiçoamento Profissional - PIDAP 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
Bib Sel 

 
Porto Alegre 

 
n. 31 

 
17 p. 

 
jan./fev. 2023 

 
 
 



 
 
 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul 
 
EDUARDO LEITE 
Governador do Estado 
 
GABRIEL SOUZA 
Vice-Governador do Estado 

 
Procuradoria-Geral do Estado 

 
EDUARDO CUNHA DA COSTA 
Procurador-Geral do Estado 

 
Procuradoria de Informação, Documentação e Aperfeiçoamento Profissional 
Escola Superior de Advocacia de Estado Professor Almiro do Couto e Silva 
 
ERNESTO JOSÉ TONIOLO 

Coordenador/Diretor 

 
Biblioteca  
 
LARISSA TERESA MOTTIN KOCHANOWSKI 
LUCIANA KRAMER PEREIRA MÜLLER 

MARIA CARLA FERREIRA GARCIA 

MATILDA SCHÜTZ MINUZZO 

Analista Bibliotecário Jurídico 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 

Catalogação na publicação: Biblioteca da PIDAP/PGE-RS 

 
Procuradoria-Geral do Estado do RS 
PIDAP/BIBLIOTECA                                               
Av. Borges de Medeiros, 1555 – 16. Andar                                             
90110-901  Porto Alegre/RS                                                                
Fone: (51) 32881656 
E-mail: biblioteca@pge.rs.gov.br  
Site: Portal da ESAE - Biblioteca - Bibliografia Selecionada 

 

 

Bibliografia Selecionada / Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do 

Sul. –   

       N. 1 (2020)-   . - Porto Alegre :  PIDAP/BIBLIOTECA, 2020-  

        

           Mensal. 

https://ead.pge.rs.gov.br/course/view.php?id=705


Biblioteca | PIDAP | PGE-RS | 3 

 

 

Fazenda Pública - 2 ed.: bibliografia selecionada 
 

Janeiro/Fevereiro 2023 

 

SUMÁRIO 

 

 
APRESENTAÇÃO ..................................................................................................................... 4 

LIVROS ................................................................................................................................... 5 

CAPÍTULOS DE LIVROS ........................................................................................................... 5 

ARTIGOS ................................................................................................................................ 7 

DISSERTAÇÕES/TESES .......................................................................................................... 17 

 

  



Biblioteca | PIDAP | PGE-RS | 4 

 

 

APRESENTAÇÃO 
 

 

Bibliografia Selecionada é uma publicação mensal da Biblioteca da PGE-RS que tem por 

objetivo disponibilizar a Procuradores do Estado, Servidores e Estagiários, uma fonte de 

informações doutrinárias que contemplem assuntos selecionados que interessem às atividades-fim 

da Procuradoria e que contribuam para a pesquisa, a atualização e a qualificação profissional. 

A consulta para a seleção dos materiais doutrinários é realizada em diversas bibliotecas, 

periódicos, livros eletrônicos e bases jurídicas.  

A publicação não possui a pretensão de apresentar um material exaustivo. A curadoria 

dos conteúdos abordados é uma compilação de artigos e livros que abordam um panorama geral 

do assunto nas diversas áreas do Direito.   

As ideias e opiniões expostas são de responsabilidade exclusiva dos autores e não 

refletem necessariamente a opinião da PGE-RS. 

Sugestões de temas para os próximos números e solicitações de acesso ao conteúdo 

integral das referências podem ser enviadas para o e-mail da Biblioteca: biblioteca@pge.rs.gov.br. 

  

Equipe da Biblioteca da PGE-RS 
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LIVROS 
 

ANAFE, Ricardo M. (coord.). Fazenda Pública e Questões Processuais: uma Visão de Magistrados. São Paulo: Saraiva, 

2021. E-book. ISBN 9786555598001. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555598001/. 

Acesso em: 28 fev. 2023. 

ARAÚJO, José Henrique Mouta; CUNHA, Leonardo Carneiro da; RODRIGUES, Marco Antonio (coord.). Fazenda pública. 2. 

ed., rev., ampl. e atual. Salvador: JusPODIVM, 2016. 861 p. (Coleção repercussões do novo CPC ; v. 3). ISBN 

9788544212387. 

BUENO, Cassio Scarpinella. Manual do poder público em juízo. São Paulo: Saraiva, 2022. E-book. ISBN 9786555596762. 

Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555596762/. Acesso em: 02 mar. 2023. 

CARVALHO FILHO, José dos Santos.. O Estado em Juízo no Novo CPC. São Paulo: Atlas, 2016. E-book. ISBN 

9788597007848. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597007848/. Acesso em: 02 mar. 

2023. 

CHIMENTI, Ricardo C. Juizados especiais da fazenda pública: Lei n. 12.153/2009 - comentada artigo por artigo. São Paulo:  

Saraiva, 2010. E-book. ISBN 9788502110311. Disponível em: 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788502110311/. Acesso em: 28 fev. 2023. 

RODRIGUES, Marco Antonio. A fazenda pública no processo civil. 2. ed., rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2016. 410 p. 

p. ISBN 9788597007220. 

SUNDFELD, Carlos Ari; BUENO, Cassio Scarpinella (coord.). Direito processual público: a fazenda pública em juízo. São 

Paulo: Malheiros, 2003. 327 p. ISBN 8574201987. 

 

CAPÍTULOS DE LIVROS 

ASSIS, Araken. Execução contra a fazenda pública. In. Manual de execução. 5. ed. em e-book baseada na 21. ed. impressa. 

São Paulo : Thomson Reuters Brasil, 2020. Titulo IV. E-book. Proview. ISBN 9786556144993. 

ASSIS, Araken; BRUSCHI, Gilberto Gomes. Execução e a Fazenda pública 1. In. Processo de execução e cumprimento da 

sentença: temas atuais e controvertidos. 2. ed. São Paulo Thomson Reuters Brasil, 2022. Parte VIII. E-book. Proview. ISBN 

978-65-5991-275-9. 

CAMBI, Eduardo et al. Cumprimento de sentença e processo de execução em face da fazenda pública. In. Curso de 

processo civil completo. 2. ed. em e-book baseada na 2. ed. impressa. São Paulo : Thomson Reuters Brasil, 2019. Parte IV. 

E-book. Proview. ISBN 9788553217441. 

CAMBI, Eduardo; VASCONCELOS, João Paulo A. Desjudicialização de políticas públicas e o novo código de processo civil - 

contributo do Ministério Público e da advocacia pública à solução extrajudicial de conflitos. In: ARAÚJO, José Henrique 

Mouta; CUNHA, Leonardo Carneiro da; RODRIGUES, Marco Antonio (coord.). Fazenda pública. 2. ed., rev., ampl. e atual. 

Salvador: JusPODIVM, 2016. p. 129-156. (Coleção repercussões do novo CPC ; v. 3) ISBN 9788544212387. 

CASTRO, Eduardo Moreira Lima Rodrigues de. Legitimidade da fazenda pública para postular a falência da empresa 

devedora de tributos. In: MARINELA, Fernanda (Coord.). Advocacia pública estadual. Belo Horizonte: Fórum, 2016. p. 279-

295. ISBN 9788545001379. 

https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555598001/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9786555596762/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788597007848/
https://integrada.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788502110311/
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DAL´COL, Caio de Sá; ABREU, Lívia Dalla Bernardina Abreu. Reflexos do CPC/2015 nas execuções fiscais. In: ARAÚJO, José 

Henrique Mouta; CUNHA, Leonardo Carneiro da; RODRIGUES, Marco Antonio (coord.). Fazenda pública. 2. ed., rev., ampl. 

e atual. Salvador: JusPODIVM, 2016. p. 67-94. (Coleção repercussões do novo CPC ; v. 3) ISBN 9788544212387. 

DIDIER JR, Fredie; CUNHA, Leonardo Carneiro da. Remessa necessária. In: ARAÚJO, José Henrique Mouta; CUNHA, 

Leonardo Carneiro da; RODRIGUES, Marco Antonio (coord.). Fazenda pública. 2. ed., rev., ampl. e atual. Salvador: 

JusPODIVM, 2016. p. 169-192. (Coleção repercussões do novo CPC ; v. 3) ISBN 9788544212387. 

FEITOSA, Rogério Augusto Boger. A fazenda pública no ordenamento jurídico brasileiro. In: ROSSATO, Luciano Alves 
(Coord.). Temas atuais da advocacia pública. Salvador: JusPODIVM, 2015. p. 21-38. ISBN 9788544201381. 

FREIRE, Alexandre; MARQUES, Leonardo.O novo CPC, a estrutura de incentivos do advogado público e a racionalização da 

justiça na sindicabilidade das consultas estatais.  In: ARAÚJO, José Henrique Mouta; CUNHA, Leonardo Carneiro da; 

RODRIGUES, Marco Antonio (coord.). Fazenda pública. 2. ed., rev., ampl. e atual. Salvador: JusPODIVM, 2016. p. 27-36. 

(Coleção repercussões do novo CPC ; v. 3) ISBN 9788544212387. 

GAIA, Marcio André Monteiro. Análise dos negócios jurídicos processuais envolvendo a fazenda pública no CPC/2015: 

relevante papel das procuradorias e as repercussões à luz da lei n° 8.429/1992. In: PEREIRA, Rodolfo Viana; SACCHETTO, 

Thiago Coelho (Org.). Advocacia pública em foco. Belo Horizonte: IDDE, 2017. p. 373-394. ISBN 9788567134031. 

HILBNER, Davi Amaral; AMARAL, Jasson Hibner. Honorários no NPC e a Fazenda Pública: principais alterações e direito 

intertemporal. In: ARAÚJO, José Henrique Mouta; CUNHA, Leonardo Carneiro da; RODRIGUES, Marco Antonio (coord.). 

Fazenda pública. 2. ed., rev., ampl. e atual. Salvador: JusPODIVM, 2016. p. 95-128. (Coleção repercussões do novo CPC ; v. 

3) ISBN 9788544212387. 

LIMA, Bernando Silva de; GUIMARÃES, Rebeca Bárbara. Os limites da atuação da administração pública na arbitragem. 
Dificuldades concretas. In: GUIMARÃES, Cristiane Santana (Org.). Coletânea de estudos em mediação e arbitragem do I 
Fórum Nacional de Mediação e Arbitragem. Salvador: ARTPOESIA, 2018. p. 63-73. 

MACEDO, Bruno Régis Bandeira Ferreira. As mudanças do CPC no papel da Fazenda Pública: considerações sobre a 

capacidade postulatória, prazo processual e o reexame necessário . In: ARAÚJO, José Henrique Mouta; CUNHA, Leonardo 

Carneiro da; RODRIGUES, Marco Antonio (coord.). Fazenda pública. 2. ed., rev., ampl. e atual. Salvador: JusPODIVM, 2016. 

p. 49-66. (Coleção repercussões do novo CPC ; v. 3) ISBN 9788544212387. 

SAHARA, Ricardo. Advocacia pública: função típica de Estado na defesa da res publica. In: MOURÃO, Carlos Figueiredo; 
HIROSE, Regina Tamami (Coord.). Advocacia pública contemporânea: desafios da defesa do Estado. Belo Horizonte: 
Fórum, 2019. p. 185-206. ISBN 9788545005780. 

SILVA, Beclaute Oliveira. Capítulos de sentença e a prescrição na execução de pagar contra a Fazenda Pública . In: ARAÚJO, 

José Henrique Mouta; CUNHA, Leonardo Carneiro da; RODRIGUES, Marco Antonio (coord.). Fazenda pública. 2. ed., rev., 

ampl. e atual. Salvador: JusPODIVM, 2016. p. 37-47. (Coleção repercussões do novo CPC ; v. 3) ISBN 9788544212387. 

SOKAL, Guilherme Jales. O novo CPC e o federalismo: perspectivas para a advocacia pública estadual. In: ARAÚJO, José 

Henrique Mouta; CUNHA, Leonardo Carneiro da; RODRIGUES, Marco Antonio (coord.). Fazenda pública. 2. ed., rev., ampl. 

e atual. Salvador: JusPODIVM, 2016. p. 193-224. (Coleção repercussões do novo CPC ; v. 3) ISBN 9788544212387. 

SOUZA, Harlen Marcelo Pereira de; AMARAl, Jasson Hibner. A importância para a Fazenda Pública do julgamento 

monocrático pelo relator: celebridade, processual, segurança jurídica e eficiência na resolução de demandas em massa. A 

necessidade de interpretação restritiva do artigo 932 do CPC/2015 enquanto perdurar o atual entendimento do STF sobre 

causa decidida em uma última instância. In: ARAÚJO, José Henrique Mouta; CUNHA, Leonardo Carneiro da; RODRIGUES, 

Marco Antonio (coord.). Fazenda pública. 2. ed., rev., ampl. e atual. Salvador: JusPODIVM, 2016. p. 225-250. (Coleção 

repercussões do novo CPC ; v. 3) ISBN 9788544212387. 



Biblioteca | PIDAP | PGE-RS | 7 

 

 

TERRA, Thais Rodrigues Coelho. Prerrogativas da fazenda pública no novo CPC: a busca pela tutela jurisdicional efetiva, 

adequada e tempestiva. In: PEREIRA, Rodolfo Viana; SACCHETTO, Thiago Coelho (Org.). Advocacia pública em foco. Belo 

Horizonte: IDDE, 2017. p. 395-428. ISBN 9788567134031. 

VENÂNCIO, Kelly Paulino. Lei 12.153/09: juizados especiais e a fazenda pública. In: ROSSATO, Luciano Alves (Coord.). 

Temas atuais da advocacia pública. Salvador: JusPODIVM, 2015. p. 237-255. ISBN 9788544201381. 

VIANA, Camila Rocha Cunha. Sistemática da execução por quantia certa contra a fazenda pública. In: ROSSATO, Luciano 

Alves (Coord.). Temas atuais da advocacia pública. Salvador: JusPODIVM, 2015. p. 207-221. ISBN 9788544201381. 

VIANA, Emilio de Medeiros. A possibilidade de imposição de multa pessoal ao gestor público responsável pelo 

desatendimento de provimentos judiciais que imponham obrigações de fazer, não fazer e entregar no novo CPC. In: 

ARAÚJO, José Henrique Mouta; CUNHA, Leonardo Carneiro da; RODRIGUES, Marco Antonio (coord.). Fazenda pública. 2. 

ed., rev., ampl. e atual. Salvador: JusPODIVM, 2016. p. 157-168. (Coleção repercussões do novo CPC ; v. 3) ISBN 

9788544212387. 

ARTIGOS 

 

AGUIAR, Guilherme Salgueiro Pacheco de. Honorários sucumbenciais do CPC/2015 e fazenda pública: o importante papel 

do advogado público no exercício do controle interno da administração. Revista de Direito da Procuradoria Geral do 

Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro: PGE, v.71, p. 147-165, 2017. ISSN 0101-2096. 

AHRINGSMAN, Carlos et al. Prerrogativas processuais da Fazenda Pública. Revista Brasileira de Direito Municipal, Belo 

Horizonte: Fórum, v.19, n.68, p. 7-29, abr./jun. 2018. ISSN 1808-5628. 

ALCÂNTARA, Pollyana da Silva. Da possibilidade jurídica da Fazenda Pública realizar conciliação em juízo . Revista Brasileira 

de Direito Municipal - RBDM, v. 9, n. 39, jan./ mar. 2011.  

AMARAL, Alex Penha do; BATISTA, Luiza Veneranda Pereira. Pela extinção da remessa necessária. Revista Síntese de 

Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre: Síntese, v.19, n.115, p. 58-69, set./out. 2018. ISSN 2179-166X. 

ANDRADE, Paulo Roberto Fernandes de. Ônus da prova e direito ambiental: fazenda pública e inversão do ônus - aspectos 

no CPC/1973 e no CPC/2015. Revista da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo, São Paulo, n.81, p. 233-277, jan./jun. 

2015. 

ANICETO, Danielle Monteiro Prezia. Pronunciamento judicial contra a impugnação ao cumprimento de sentença contra a 

fazenda pública. Publicações da Escola da AGU, Brasília, DF, v.9, n.2, p. 69-82, abr./jun. 2017. Disponível em: 

http://seer.agu.gov.br/index.php/EAGU/article/view/1955/1692. Acesso em: 28 abr. 2021. 

ANNUNZIATA, Marcelo Salles. Reflexos do novo CPC no processo tributário. Revista de Estudos Tributários, Porto Alegre: 

IOB/Síntese, v.19, n.110, p. 484-491, jul./ago. 2016. ISSN 1519-1850. 

ARAÚJO, Fabiano de Figueirêdo. Os negócios processuais atípicos e os contratos da administração pública. Revista Síntese 
de Direito Administrativo, São Paulo: IOB/Síntese, v.12, n.135, p. 153-169, março 2017. ISSN 21791651. 

ÁVILA, Ana Paula Oliveira. Razoabilidade, proteção do Direito Fundamental à saúde e antecipação de tutela contra a 

Fazenda Pública: uma análise problemática sobre o efeito vinculante e o controle concreto de constitucionalidade no 

Brasil. Revista Brasileira de Direito Público - RBDP, v. 2, n. 7, out./ dez. 2004.  

http://seer.agu.gov.br/index.php/EAGU/article/view/1955/1692
http://seer.agu.gov.br/index.php/EAGU/article/view/1955/1692
http://seer.agu.gov.br/index.php/EAGU/article/view/1955/1692
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BALTHAZAR, Ubaldo Cesar; ROSSINI, Guilherme de Mello. Uma proposta de (re)leitura da noção de interesse público: os 
privilégios implícitos da fazenda pública em xeque. Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas 
Gerais, Belo Horizonte: UFMG, v.69, p. 657-686, jul./dez. 2016. ISSN 0304-2340. 

BARBOSA, Haroldo Camargo. Aspectos da sujeição passiva na execução fiscal para a Fazenda Pública Municipal. Revista 

Tributária e de Finanças Públicas, São Paulo: Revista dos Tribunais, v.24, n.126, p. 255-296, jan./fev. 2016. ISSN 1518-

2711. 

BARBOSA, Luiz Roberto Peroba; MASCITTO, Andréa. O custo das disputas judiciais tributárias para a Fazenda Pública. 

Revista de Processo, São Paulo: Revista dos Tribunais, v.43, n.276, p. 371-382, fevereiro 2018. ISSN 0100-1981. 

BORBA, João Paulo Santos. O cumprimento da sentença arbitral condenatória pela Fazenda Pública. Fórum 

Administrativo, Belo Horizonte, v.20, n.232, p. 42-51, junho 2020. ISSN 1984-4107. 

BRESCOVIT, Leandro. A atuação da fazenda pública após o recurso especial representativo de controvérsia 1201993 

(prescrição quinquenal ao redirecionamento na execução fiscal). O julgado e seus eventuais efeitos junto à Procuradoria-

Geral do Estado do Rio Grande do Sul. Mudanças necessárias. Revista da Procuradoria-Geral do Estado [do Rio Grande do 

Sul], Porto Alegre: PGE/RS, v.36, n.75, p. 121-140, jan./jun. 2015. ISSN 0101-1480. 

BRESCOVIT, Leandro; ROMANI, Mailon Rodrigo. A (i)legalidade da fazenda pública de requerer a falência do empresário ou 

sociedade empresária por créditos tributários inadimplidos. Ciência Jurídica, Belo Horizonte: Ciência Jurídica, v.29, n.184, 

p. 58-109, jul./ago. 2015. 

BURG, A. K.; GONÇALVES, E. das N.; NISHI, L. F. Atualização monetária dos débitos judiciais da fazenda pública sob a 

perspectiva do Supremo Tribunal Federal. Scientia Iuris, [S. l.], v. 25, n. 1, p. 163–177, 2021. DOI: 10.5433/2178-

8189.2021v25n1p163. Disponível em: https://ojs.uel.br/revistas/uel/index.php/iuris/article/view/43009 . Acesso em: 23 

fev. 2023. 

CADEMARTORI, Luiz Henrique Urquhart. A prescritibilidade dos danos à Fazenda Pública em casos de ilícitos civis : uma 

análise da interpretação do STF em tempos de supremacia judicial. Direitos Fundamentais e Justiça, Porto Alegre, v.11, 

n.36, p. 115-130, jan./jun. 2017. Disponível em:http://dfj.emnuvens.com.br/dfj/article/view/114/38. Acesso em: 28 abr. 

2021. 

CAMARGO, Luiz Henrique Volpe. Da remessa necessária. Revista de Processo, São Paulo: Revista dos Tribunais, v.43, 

n.279, p. 67-113, maio 2018. ISSN 0100-1981. 

CANTOARIO, Diego Martinez Fervenza. Notas sobre a execução contra a Fazenda Pública no direito francês. Revista de 
Processo, São Paulo: Revista dos Tribunais, v.41, n.262, p. 429-466, dezembro 2016. ISSN 0100-1981. 

CAPUCHO, Fábio Jun. Honorários advocatícios nas causas em que a fazenda pública for parte: sistemática do novo Código 

de Processo Civil. Revista da Procuradoria-Geral do Estado [do Rio Grande do Sul], Porto Alegre: PGE/RS, v.36, n.76, p. 

31-70, jul./dez. 2015. ISSN 0101-1480. 

CARVALHO, Sílzia Alves; LIMA,  Rafael Carvalho da Rocha. A atuação da advocacia pública na solução consensual dos 

conflitos envolvendo a administração pública no Brasil. Rev.de Formas Consensuais de Solução De Conflitos, Goiânia, v. 5,  

n. 1,  p. 21-42, jan/jun. 2019. e-ISSN: 2525-9679.  Disponível em: 

https://indexlaw.org/index.php/revistasolucoesconflitos/article/view/5440/pdf . Acesso em: 23 fev. 2023. 

CASTRO, Cássio Benvenutti de. Os critérios para identificar pretensões imprescritíveis. Revista Síntese de Direito Civil e 

Processual Civil, Porto Alegre: Síntese, v.19, n.115, p. 74-112, set./out. 2018. ISSN 2179-166X. 

https://ojs.uel.br/revistas/uel/index.php/iuris/article/view/43009
http://dfj.emnuvens.com.br/dfj/article/view/114/38
https://indexlaw.org/index.php/revistasolucoesconflitos/article/view/5440/pdf
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ISSN 1676-5826. 

CORDOVA, Rafael Nascimento de. O decreto de indisponibilidade de bens previsto no art. 185- A do código tributário 
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